
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
- SEM  DES  

PROC.NÇ  °View 
RS. 	  
KAMA 	 

TERMO DE CONTRATO - (LEI N° 13.979/20). 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° 02312020, QUE 
FAZEM ENTRE SI 0 MUNICIPIO DE TIMON POR SUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - SEM  DES  E A EMPRESA J S A INDUSTRIA DE 
ALIMENTOS LTDA - JUPI ALIEMTOS, 

O MUNICIPIO DE TIMON, Estado do  Maranhao,  por sua Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social - SEMDES, inscrita no CNPJ sob o n° 03862371/0001-70, com sede 

na Rua Miguel Simão, 820, Bairro Centro, na cidade de Timon - MA, neste ato representado 

por sua Secretária, a Sr. Maria do Rosário de Fátima Nunes Leal, CPF 099.255.893-04, RG 

190.478, domiciliado na Rua Luis Domingues, 578, Centro, Timon/MA, doravante denominada 

CONTRATANTE e a empresa J S A INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA JUPI ALIMENTOS, 

inscrita no CNPJ sob o n° 30.972.218/0001-79, sediada na Av. Prefeito  Wall  Ferraz, 13619, 

Galpão 01 Polo Empresarial Sul, Pedra Miuda,  Teresina,  PI, CEP 64035-180, Brasil, doravante 

designada CONTRATADA, aqui representada pelo Sr. JADYEL SILVA ALENCAR, brasileiro, 

portador da RG n° 2.086.469 SSPiPI, e CPF n° 647.545.703-59, tendo  ern  vista o que consta 

no Processo Administrativo n° 074/2020 e  ern  observância as disposições da Lei n° 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

n° 007/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de produto alimentício 
especificamente feijão, para compor cesta básica a fim de atender necessidade urgente e básica 
das famílias de baixa renda beneficiárias do Bolsa Família diretamente afetados com a situação 
atual de calamidade pública que assola o pais e este município conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Projeto Básico. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Descrição / Especificação  Marc 
a  

Unidade 
Medida 

Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total 

Feijão 	Carioca 	Tipo 	1. 	in 
nature, 	novo, 	grãos 	inteiros, 
aspecto 	brilhoso. 	claro, 	liso, 
isento 	de 	matéria 	terrosa, 
pedras ou corpos estranhos, 
fungos ou parasitas, livre de 
umidade, secos, embalagem 

Jupi KG 40.000 R$ 4,79 R$ 
191.600,00 

lástica de 01 kg 

VALOR TOTAL: R$ 191.600,00 (cento e noventa e um  mil e seiscentos reais).  

Item  
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CLAUSULA SEGUNDA - VIGÈNCIA 
2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 60 (sessenta)  dies,  com inicio na data 
de sua assinatura, prorrogável por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de 
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública de importância 
internacional, declarada por meio da Portaria n°  188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro 
de Estado da Saúde e Lei Municipal c°  2.197, de 17 de março de 2020, Decreto Estadual n° 
35.672/2020 e Decretos Municipais n° 090/2020, 095/2020, 096/2020, 099/2020, 0108/2020, 
0109/2020. 0110/2020. 

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 191.600,00 (cento e noventa e um mil e 
seiscentos reais). 
3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas  ordinaries  diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2020 na classificação: Fonte: 001 
- Recurso Próprios; Atividade: 08.244.1013.2015 - Benefícios Eventuais; Elemento de 
Despesa: 3.3.90.32 - Material, Bem ou Serviço para a Distribuição Gratuita. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias após o fornecimento dos bens, ou em outro prazo inferior que 
poderá ficar ajustado peia CONTRATANTE. inclusive quanto a parcelamentos, mediante 
apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na 
legislação em vigor, tais como, IR. CSLL, COFINS E PIS/PASEP. 
5.2. Nenhum pagamento  sera  efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que  the  for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o 
caso). 
5.3. 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para credito em banco. agência e 
conta corrente de titularidade da contratada e por essa indicada. 
5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da note fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no  art.  29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa  sera  descontada no valor total do respectivo contrato; e 	• 
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b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, respondera o contratado pela 
diferença a qual  sera  descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, 
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
5.7. A CONTRATANTE, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a 
documentação que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento. 
5.8. A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento 
estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou. ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.10.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancaria para pagamento. 
5.11. Poderá a autoridade competente, na forma do  art.  4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a 
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatdria de 
regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver 
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nu 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula: 
EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. assim apurado: 

I =  (TX) 	 = 	( 6 /100) 	I = 0,00016438  
TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

365  

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data de assinatura do 
contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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7.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega da ordem 
de fornecimento conforme remessa nesta indicada, no seguinte endereço Rua Maria Carlos da 
Silva, S/N, Parque  Piaui,  Timon-MA. 
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta. 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituidos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados 
do recebimento provisório,  epos  a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
7.6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLAOSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993,  sera  designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas  corn  a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições, extravio ou vícios redibitonos, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  
art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1.  Sao  obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irre9,uiaridades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
9.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
9.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 
9.2. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no projeto básico e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e 
prazo de validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesse contrato, o 
objeto  corn  avarias ou defeitos; 

d) comunicar ià Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação: 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante que: 
10.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3. Apresentar documentação falsa: 
10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6. Não mantiver a proposta; 
10.1.7. Cometer fraude fiscal; 
10.1.8. Comportar-se de modo iniclôneo; 
10.2. 0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por canto), conforme determina o  art.  N° 86, da Lei N° 
8666/93. 
10.3. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com 
a Prefeitura Municipal de Timon-MA, e poderá. cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 
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10.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 
8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por canto) 
sobre o valor total do contrato; 
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Timon-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 
caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal 
de Timon-MA,  sera  aplicado o limite  maxima  temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 
anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do  art.  N° 87 da Lei N° 
8.666/93, c/c  art.  N° 70  da Lei N° 10.520/02 e  art.  N° 14 do Decreto N° 3.555/00 e Decreto 
Municipal n° 080/2020. 
10.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 
10.6. Serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon-MA, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 10.3, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
10.7. Independentemente das sanções a que se refere este capitulo, o licitante ou contratado 
esta sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração 
propor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, nos termos do Código Civil; 
h) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicio 
profissional a alas pertinentes; 
C) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
10.8. Nenhum pagamento  sera  feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes 
que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 
10.9. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias Citeis, com exceção da 
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
conforme § 30  do  art.  87 da Lei n° 8.666/93. 
10.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não  tam  caráter compensatório e 
assim, o seu pagamento não eximira a Contratada de responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do  art.  78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no  art.  80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 

••••••••••ft 
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b) amigavelmente, nos termos do  art.  79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no  art.  77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.4. 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos 
conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos  iá  efetuados e ainda devidos; 
C) Indenizações e multas. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 
12.1. E vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou  utilizer  este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERA9OES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipline do  art.  65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 50% (cinquenta por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4°, I, da Lei n. 13.979/2020. 
13.3. Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do  art.  65, §1° da 
Lei n° 8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 
2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO E DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
15.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente a Dispensa de Licitação n°. 
002/2020 é feita com base no artigo 4° da Lei 13.979/2020. publicada no  site  oficial do 
município por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
16.1, É eleito o Foro da Comarca de Timon-MA para dirimir os 'litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  
art.  55, §2° da Lei nc 8.666/93. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas  (dues)  
vias de igual teor, que, depois de lido e achado  ern  ordem, vai assinado pelos contraentes. 



\.;:\  
Jayr Silva Alencar 

J S A Indústria de Alimentos Ltkia 
CONTRATADA 

PROC.N9  im I  'LOP  
	

FLS. 	
CA 

ESTADO DO MARANHÃO 	
RUBRI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
- SEMDES 

Timon-MA, 06,d bril de 2020. 

Maria do Rosário de SU a Nunes Leal, pela 
Secretaria Municipal de Dese volv mento Social — SEMDES 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2, 
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